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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO – 31/2022-PMGP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA 

RECÉM-NASCIDOS DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ. 

 

ITENS DESTINADOS À AMPLA CONCORRÊNCIA 

*IMPORTANE* 

 

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 

ART. 7º QUEM, CONVOCADO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA SUA PROPOSTA, NÃO 

CELEBRAR O CONTRATO, DEIXAR DE ENTREGAR OU APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA 

EXIGIDA PARA O CERTAME, ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DE SEU OBJETO, 

NÃO MANTIVER A PROPOSTA, FALHAR OU FRAUDAR NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE FISCAL, FICARÁ IMPEDIDO DE 

LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL OU MUNICÍPIOS 

E, SERÁ DESCREDENCIADO NO SICAF, OU NOS SISTEMAS DE CADASTRAMENTO DE 

FORNECEDORES A QUE SE REFERE O INCISO XIV DO ART. 4º DESTA LEI, PELO PRAZO 

DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS, SEM PREJUÍZO DAS MULTAS PREVISTAS EM EDITAL E NO 

CONTRATO E DAS DEMAIS COMINAÇÕES LEGAIS. (DESTAQUE NOSSO). 

 

Partindo do princípio do artigo legal acima mencionado, a Sanção 

Administrativa nas contratações públicas, poder-se-á definir como o 

exercício do poder-dever do administrador público em face da conduta 

do particular que venha a prejudicar e lesionar o poder público em 

suas contratações. Portanto, tendo em vista a ampla ocorrência de 

desistência de licitantes na fase de lances dos Pregões Eletrônicos 

deste Município, às empresas que apresentarem proposta e/ou ofertarem 

lances durante a sessão e desistirem posteriormente, causando 

transtornos e tumulto, comprometendo o andamento do certame e 

consequentemente o atraso na finalização do processo licitatório, 

serão aplicadas as sanções cabíveis, como SUSPENSÃO destas de LICITAR 

com Município de Goianésia do Pará/PA, tal qual a notificação das 

mesmas nos Órgãos Fiscalizadores Estaduais e Federais. 
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OBSERVAÇÕES GERAIS: 

 

1. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens 

descritas no Portal de Compras Públicas e as especificações constantes 

no Termo de Referência e Itens deste edital, prevalecerão as do 

Instrumento Convocatório; 

2. Os horários estabelecidos neste Instrumento, no Aviso e durante a 

Sessão Pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, 

inclusive para contagem de tempo e Registro no Sistema Eletrônico e 

nas documentações relativas ao Certame. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: PE 31/2022-PMGP 

PREGÃO ELETRÔNICO: PE 31/2022-PMGP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022-PMGP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31/2022-PMGP 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO de GOIANÉSIA DO PARÁ, Estado do Pará, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, na competência de Órgão Gestor, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, TORNA PÚBLICO para o 

conhecimento dos interessados a realização de licitação pública, na 

Modalidade PREGÃO, Forma ELETRÔNICA, Tipo: MENOR PREÇO por LOTE, na 

data e horário abaixo indicado, visando: REGISTRAÇÃO DE PREÇO PARA 

AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA RECÉM-NASCIDOS DESTINADO A ATENDER 

AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE GOIANÉSIA DO PARÁ. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Tal licitação está autorizada conforme consta nos autos do Processo 

Licitatório nº 31/2022-PMGP, com o intuito de selecionar a melhor 

proposta, obedecendo às condições estatuídas neste Edital e seus 

Anexos, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Goianésia 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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do Pará e sua Equipe de Apoio, nomeados pela: Portaria nº 134/2021–

PMGP-CPL de 20 De outubro De 2021. 

Reger-se-á pelas legislações aplicáveis, pela Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 

nº 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar nº 155, de 27 de 

outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 

e, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas 

as alterações e atualizações posteriores introduzidas nos referidos 

diplomas legais. 

 

DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO 

 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante 

condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado(a) 

Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos diretamente para a página eletrônica 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre 

outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; 

receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 

pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 

verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e 

decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o 

objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de 

apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído ao Órgão Gestor 

e propor a homologação. 
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MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REALIZADO POR MEIO DA INTERNET 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

SISTEMA: ABERTO 

ORÇAMENTO SIGILOSO: NÃO 

PROCESSO Nº: PE 31/2022-PMGP 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA RECÉM-NASCIDOS DESTINADO 

A ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DO MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ. 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 

18:00 do dia 28/10/2022]. 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 

18:00 do dia 28/10/2022]. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 

08:30 do dia 04/11/2022]. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

às 09:00 do dia 04/11/2022]. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no 

aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o 

horário de Brasília – DF. 

 

ENDEREÇO: As propostas iniciais e documentos de habilitação serão 

recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão 

Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, 

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 

Observação: Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de 

Goianésia do Pará ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data definida, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

horário e local estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

 

DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 

 

O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Goianésia do Pará no seguinte endereço: 

https://goianesia.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes, no Portal do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA: 

mailto:cplpmgp@gmail.com
https://bll.org.br/
https://goianesia.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes


 
 

 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a5

 

https://www.tcm.pa.gov.br → Mural de Licitações → Municípios → 

Goianésia do Pará e no endereço eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

1.1. Constitui objeto desta Licitação a: REGISTRO DE PREÇO PARA 

AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA RECÉM-NASCIDOS DESTINADO A ATENDER 

AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE GOIANÉSIA DO PARÁ, conforme condições, quantitativos e 

especificações constantes no Instrumento Convocatório, no Termo de 

Referência – Anexo I e demais anexos, os quais integram este, 

independente de transcrição. 

 

1.2. O uso do Sistema de Registro de Preços para esta 

aquisição/execução está fundamentado no Decreto nº 7.892/2013, 

no Decreto Municipal nº 738/2017, haja vista a impossibilidade 

de definir previamente a quantidade exata de produtos/serviços 

que serão necessários à utilização da referida 

aquisição/execução. 

 

1.3. O Órgão Gerenciador, Órgãos Participantes e os Órgãos Não 

Participantes não estão obrigados a adquirir a quantidade total 

ou parcial do objeto adjudicado constante do Termo de Referência 

e da Ata de Registro de Preços a ser firmada, vez que as 

quantidades lá contidas são estimativas de consumo. 

 

1.4. Sistema de Registro de Preços – conjunto de procedimentos 

para registro formal de preços relativos à prestação de serviços 

e aquisição de bens, para contratações futuras. 

 

1.5. Ata de Registro de Preços – ARP – Documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 

mailto:cplpmgp@gmail.com
https://www.tcm.pa.gov.br/
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participantes e condições a serem praticadas, conforme as 

disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 

apresentadas. 

 

1.6. Cadastro de Reserva – Registro, em forma de anexo à Ata da 

Sessão e posteriormente à Ata de Registro de Preços, dos 

licitantes remanescentes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, com vistas à expectativa de direito de 

futuro fornecimento/execução quando não for assinada a ARP pelo 

primeiro colocado, ou quando houver a necessidade de contratar 

licitante remanescente, obedecida a ordem de classificação, nas 

hipóteses, no Decreto nº 7.892/2013. 

 

1.7. Órgão Gerenciador – Órgão ou entidade da administração 

pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos 

para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de 

preços dele decorrente. 

 

1.8. Órgão Participante - órgão ou entidade da administração 

pública que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 

Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

 

1.9. Órgão Não Participante – Órgão da Administração Pública 

Municipal de Goianésia do Pará que, não tendo participado dos 

procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos 

desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas 

jurídicas do ramo pertinente ao objeto da licitação que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação de habilitação 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, dentre outras 

constantes deste Edital e seus Anexos, e que estejam devidamente 

cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

2.1.1. A participação neste Pregão dar-se-á por meio da digitação 

da senha relativa ao licitante e subsequente encaminhamento de 

proposta de preços até a data e horário previstos neste edital, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO AS EMPRESAS: 
 

a) Em processo de falência, de fusão, de cisão, de incorporação, 

sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

b) Só será permitida a participação de empresas em recuperação 

judicial e extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação 

ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e 

apresentada a certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste 

a aptidão econômica e financeira para o certame; 

c) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação, nos moldes do art. 87, IV, da Lei 8.666/93, bem como 

aquelas relacionadas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

d) Reunidas em consórcio e seja controladora, coligada ou 

subsidiária entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

e) Que pertençam a servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

CONTRATANTE ou responsável pela licitação; 

f) Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto 

compatível deste certame; 

g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

h) Estrangeiras que não funcionem no País; 

i) Que não são enquadradas como Microempresas, Empresa de Pequeno 

Porte e Microempreendedores Individuais; 

2.2.1. A simples participação na licitação importa total, 

irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições 

deste Edital; 

2.2.2. A participação no certame, sem que tenha sido 

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena 

aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas; 

2.2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação será 

motivo para a inabilitação do licitante; 

2.2.4. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados 

pela empresa proponente. A não observância das vedações contidas 

neste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades 

administrativa, civis e penais cabíveis, conforme legislação 

vigente; 

2.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante, podendo também ser realizada em nome/CPF de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

 

2.3. DAS DECLARAÇÕES DA PLATAFORMA ELETRÔNICA 
 

2.3.1. A licitante deverá assinalar/declarar em campo próprio do 

sistema as seguintes declarações: 

a) Declaração de ME/EPP/Demais Beneficiados: “Declaro, sob as 

penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e 

cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos. 

42º ao 49º da referida Lei Complementar”; 

b) Declaração de conhecimento do Edital: “Declaro para os 

devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem 

como todos os requisitos de habilitação e que minha proposta 

está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório; 

c) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos: “Declaro 

sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para a minha habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores”; 

d) Declaração de Não Emprego de Menor: “Declaro para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

7º da Constituição Federal”; 

e) Declaração de Veracidade: “Declaro cumprir os requisitos de 

habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019”; 

f) Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade: “Declaro 

que adquiri o Edital e seus respectivos Anexos tendo ciência 

de todas as informações e condições para o fornecimento do 

objeto. Declaro, ainda sob as penas da lei, que atendo a todos 

os requisitos de habilitação, bem como ME RESPONSABILIZO pelas 

transações efetuadas em meu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras as propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por meu representante”; 

g) Declaração de Atendimento ao art. 5º da CF/88: “Declaro 

para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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de 1988, que não possuo em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado”; 

h) Declaração de Atendimento art. 93 da lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991: “Declaro que cumpri a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendi às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991”; 

i) Declaração de Cota de Aprendizagem: “Declaro que cumpri a 

cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da 

CLT”; 

j) Declaração de Sustentabilidade: “Declaro que atendi aos 

critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio 

ambiente”; 

k) Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração 

Pública Municipal: “Declaro sob as penalidades da lei, que os 

diretores, responsáveis legais ou técnicos, membro de conselho 

técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou administrativo, 

sócios, administradores e gerentes da empresa acima 

identificada, da qual somos representantes, não mantém 

qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DIRETA OU INDIRETA do Município de Goianésia do Pará, nos 

termos do Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 e Art. 17, 

inciso XI, da Lei nº 13.707/18”; 

l) Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração 

Pública Federal e Estadual: “Declaro, ainda, que os meus 

sócios gerentes e/ou sócios administradores não mantém 

qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DIRETA OU INDIRETA FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU 

INDIRETA DO ESTADO DO PARÁ OU OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO, nos 

termos do Art. 117, inciso X, da Lei Federal nº 8.112/90 e 

Art. 134, inciso X, da Lei Estadual nº 1.818/2007; 

m) Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes, 

Suspensão Temporária ou Inidoneidade Para Licitar: “Declaro 
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que não existem fatos supervenientes ao 

cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do direito de 

licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com 

nenhum dos Órgãos da Administração da Prefeitura Municipal de 

Goianésia do Pará; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em 

licitação e ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, 

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para 

licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e 

Municipal; 

n) Declarações Posteriores: “Declaro, assumo a 

responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior as 

declarações aqui prestadas, pelo prazo de vigência do contrato 

a ser firmado, bem como a obrigação de manter as respectivas 

condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período 

de vigência contratual”. 

 

2.3.2. A falsidade das declarações de que trata o item anterior 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, em 

conformidade com § 5º do art.26 e aplicações combinado com o 

art.49, inc. III do Decreto nº10.024/2019, de 20/09/2019 e demais 

legislações pertinentes. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 

deverão ser enviados ao (à) pregoeiro(a) em igual forma e prazo 

descrito no item anterior. 

3.3. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no 

endereço eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4. A petição de impugnação apresentada pela empresa deve ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade 

empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, 

do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o 

Edital). 

3.4.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o 

respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

3.5. A impugnação não possui efeito suspensivo. A concessão de efeito 

suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a abertura do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação de propostas. 

3.7. Caberá ao(à) pregoeiro(a) receber, examinar e decidir as 

impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais e auxílio dos responsáveis 

pela elaboração desses documentos. 

3.8. O prazo para decisão de que trata o item anterior é de dois dias 

úteis, contados da data de recebimento. 

3.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, 

bem como outros avisos de ordem geral, serão disponibilizadas por meio 

do sítio http://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.10. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente Edital, implica na completa aceitação por parte 

dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, 

previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de 

Compras Públicas, por meio do sítio 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

4.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras 

Públicas poderão obter maiores informações na página 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar 

eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal. 

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras as declarações prestadas, além de suas propostas e lances. 

4.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua 

responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela 

efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema eletrônico ou ao Município de Goianésia do 

Pará /PA responder por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4.6. O Pregão será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) do Município de 

Goianésia do Pará /PA, com apoio técnico e operacional do Portal de 

Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para 

esta licitação. 

 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELO SISTEMA ELETRÔNICO 
 

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, os licitantes 

interessados, após estarem devidamente credenciados no referido 

sítio eletrônico, deverão encaminhar, única e exclusivamente, 

por meio do sistema eletrônico no endereço acima, 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para recebimento das 

propostas. 

5.1.1. Serão consideradas inválidas as propostas e os documentos 

de habilitação apresentadas por quaisquer outros meios. 

5.2. A licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher em campo 

próprio do sistema eletrônico as Declarações online, fornecidas pelo 

Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.2.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, quando for o caso; 

5.2.2. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja enquadrada como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

5.2.3. As empresas que apresentarem propostas para participação 

no Pregão na forma Eletrônica, automaticamente estarão prestando 

declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação, em conformidade com o disposto no art. 4º, VII, da 

Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

5.2.4. O representante credenciado deverá observar as condições 

do Edital, as condições e exigências previstas e condicionantes 

do objeto do certame, manifestar em campo próprio do sistema o 

pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

prevista neste edital e inserirá sua proposta inicial para o 

objeto deste certame, bem como, os documentos de habilitação até 

a data e horário previsto no preâmbulo deste ato convocatório. 

5.3. As propostas deverão ser elaboradas com base no edital e seus 

anexos, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante o 

levantamento de custos necessários para o cumprimento total das 

obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

5.4. A licitante, ao apresentar sua proposta no sistema eletrônico, 

deverá preencher o campo preço unitário e/ou total, em moeda nacional, 
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com apenas duas casas decimais após a vírgula, sendo desclassificada 

a proposta que seja apresentada de forma diversa. 

5.4.1. Na proposta deverá conter no que couber, descrição 

detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, 

marca/fabricante, prazo de validade ou de garantia; 

5.4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam a Proponente e, havendo divergência entre as condições 

da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

5.4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.4.4. Nos preços ofertados pela licitante no cadastro de sua 

proposta no sistema deverão estar inclusos todos os custos 

operacionais, os valores incidentes, tais como taxas, impostos, 

fretes, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na contratação do objeto sem ônus para a Contratante. 

5.4.5. Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora 

qualquer custo que não tenha sido incluído em sua proposta. 

5.5. Desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o 

encaminhamento, os licitantes poderão rever, retirar ou substituir os 

documentos de habilitação e as propostas iniciais apresentadas. 

5.5.1. Após a abertura das propostas, não caberá desistência, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo Pregoeiro. 

5.5.2. A apresentação da proposta por parte da licitante 

significa o pleno conhecimento e sua integral concordância com 

o disposto neste edital e seus anexos. 

5.5.3. A proposta, os documentos de habilitação da licitante 

melhor classificada e eventuais documentos extras solicitados, 

somente serão disponibilizados para avaliação do (a) pregoeiro 

(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.5.4. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e 

já apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor 
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classificada após o encerramento do envio de lances, observado 

o prazo de duas horas contadas da solicitação do pregoeiro via 

sistema, servindo a mesma regra para envio da proposta 

atualizada/adequada ao último lance ofertado após a negociação, 

se necessário. Podendo tal prazo ser prorrogado a critério do 

(a) Pregoeiro (a) conforme o caso. 

5.5.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação não haverá ordem de classificação das propostas, o 

que ocorrerá somente após os procedimentos acerca da negociação 

e julgamento de proposta. 

5.6. A licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas, documentos e lances. 

5.7. Caberá à licitante acompanhar todas as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7.1. As declarações exigidas neste Edital que não são 

disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas, no que couber, juntamente com a 

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, 

conforme dispuser o Edital. 

5.8. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação e proposta, sujeitarão a licitante às sanções previstas 

cabíveis deste Edital. 

5.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas. 

5.10. A (s) empresa (s) deverá (ão) anexar, através de ferramenta do 

Portal de Compras Públicas, o arquivo (em pdf) referente à sua (s) 

Proposta (s) Comercial (is), com preços e quantidades idênticas 

àquelas inseridas pela (s) mesma (s) no Portal. A (s) proposta (s) 

deverá (ão) obedecer ainda, às condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos, sob pena de desclassificação em caso falta. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a1

7
 

6.1. Na data e horários previstos no preâmbulo deste edital serão 

abertas as propostas de preços, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das mesmas, verificando a sua conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Termo de Referência e neste instrumento 

convocatório. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas 

no Termo de Referência. 

6.4. O(a) Pregoeiro(a) efetuará o julgamento das propostas pelo 

critério tipo: MENOR PREÇO por LOTE. 

6.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada 

no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

6.4.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua 

aceitação definitiva, que deverá ser levada a efeito após o seu 

julgamento definitivo conforme definido neste Edital. 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

6.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a 

licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

6.7. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo o intervalo mínimo 

de diferença 1,00 (Real), o qual incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.8. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma 

deverão ser desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência 

ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal 

de Compras Públicas). 
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6.8.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será 

registrada em campo próprio do sistema. 

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.11. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do 

certame publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 

6.13. Para efeito da disputa na Sessão de Lances, os preços deverão 

ser cotados com o ICMS, taxas, impostos, fretes e outras despesas, de 

forma que o objeto do certame não tenha ônus para a Órgão 

Gerenciador/Participantes. 

6.14. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é 

absolutamente inexequível ou verificar que houve erro de digitação, 

deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

6.14.1. Caso julgue necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

solicitar ao licitante melhor classificado que evidencie a 

exequibilidade de seu lance ofertado: 

a) Para comprovar a exequibilidade de sua proposta, o 

licitante deverá apresentar suas justificativas e documentos 

que comprovem a viabilidade e a compatibilidade do valor 

ofertado com os custos e despesas necessários à integral 

execução do objeto, os quais poderão ser encaminhados para 

mailto:cplpmgp@gmail.com
https://bll.org.br/


 
 

 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a1

9
 

análise da Área Requisitante do objeto a fim de que possa 

emitir parecer acerca da exequibilidade; 

b) A Proposta considerada inexequível será recusada pelo(a) 

Pregoeiro(a), hipótese em que será convocado o próximo 

colocado, podendo negociar melhor valor para fins de 

aceitação. 

 

7. DO MODO DE DISPUTA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

7.1. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo 

de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

7.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 

7.6. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado primeiro. 

7.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 

 

7.9. DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 
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7.9.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o 

pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.9.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 

8.1. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE AOS ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA: 

8.1.1. Quanto ao item de Ampla Concorrência será assegurada, como 

critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas/ME e Empresas de Pequeno Porte/EPP. 

8.1.2. O sistema informará no chat, caso tenha empresas 

beneficiadas pela LC 123/2006 na qualidade de participantes em 

sua disputa. 

8.1.3. Após a etapa de envio de lances, quanto aos Itens de Ampla 

Concorrência, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não 

houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

8.1.4. Entende-se por empate ficto a situação em que as propostas 

apresentadas para os itens de Ampla Concorrência pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificadas. 

8.1.5. Para efeito do disposto no Item 8.1.3, finalizado o tempo 

aleatório para a ampla concorrência, ocorrendo o referido empate, 

caso a licitante melhor classificada seja uma grande ou média 

empresa, o sistema automaticamente avaliará se o melhor valor 

ofertado pelas MEs e/ou EPPs participantes encontra-se dentro do 

intervalo percentual que trata o item 8.1.4. 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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8.1.6. A ME/EPP que estiver com o preço imediatamente anterior 

da primeira empresa previamente classificada, conforme divulgado 

em chat, terá o direito de ofertar o primeiro lance do desempate. 

8.1.7. Obedecendo a ordem sequencial de classificação do sistema, 

a Licitante ME/EPP que ofertou o lance no valor no percentual de 

até 5% (cinco por cento) do melhor valor, poderá dar um lance de 

desempate para o item de cota principal no prazo de no máximo 5 

(cinco) minutos. 

8.1.8. Decairá do direito de ofertar o lance a ME/EPP que não 

realizar este procedimento dentro do prazo estabelecido. Passando 

o sistema para a próxima ME/EPP melhor classificada, desde que 

esta atenda aos critérios da LC 123/2006. 

8.1.9. O lance ofertado para o desempate deve ser 

obrigatoriamente menor do que o lance ofertado pela empresa 

previamente classificada. 

8.1.10. A ME/EPP que oferecer um lance menor do que a primeira 

empresa previamente classificada será a nova empresa classificada 

para a fase de aceitação de vencedores e encerrará a fase do 

desempate para aquele item, ainda que existam MEs/EPPs na mesma 

condição, na ordem sequencial de classificação. 

8.1.11. O critério de desempate preferencial somente será 

utilizado pelo sistema, se a melhor empresa classificada for uma 

média ou grande empresa. Não o sendo, caso seja a melhor 

classificada uma ME/EPP. 

 

8.2. DO CRITÉRIO GERAL DE DESEMPATE 

8.2.1. Caso não haja envio de lances após o início da fase 

competitiva, será utilizado a mesma regra descrita no item 8.1.3. 

8.2.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora 

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.2.3. Quando todos os itens estiverem desempatados o sistema irá 

para a fase de aceitação de vencedores. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 
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9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será 

declarado a melhor classificada, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas no Edital. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.3. O prazo para negociação será definido pelo Pregoeiro, observado 

o prazo mínimo de 02 (duas) horas contadas da solicitação. 

 

9.3.1. A licitante que não se manifestar no chat quanto à oferta 

do valor de negociação no prazo estipulado pelo Pregoeiro, poderá 

– automaticamente ser desclassificada. 

9.3.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços 

excessivos, assim entendidos caso apresentem valores acima do 

valor estimado para negociação. 

9.3.3. O Pregoeiro examinará a proposta melhor classificada 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, compatibilidade com o 

valor máximo de contratação estimado e o cumprimento com as 

especificações técnicas do objeto, conforme o caso. 

9.3.4. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o 

Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver oferta inferior 

ao preço máximo fixado, conforme consta nos autos licitatórios. 

 

10. DA PROPOSTA ATUALIZADA E O EXAME DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA 
 

10.1. O prazo para envio da proposta atualizada ao último lance 

ofertado/negociado e, se necessário, de documentos complementares que 

possam ter sido solicitados, será de 02 (duas) horas contadas da 

solicitação do pregoeiro no sistema, devendo tal prazo ser considerado 

em horário de expediente. 

10.1.1. A proposta atualizada e eventuais documentos que lhes 

acompanharem deverão ser anexados na plataforma eletrônica, não 

sendo aceitos mediante outro meio. 

10.2. A proposta atualizada deverá ser apresentada digitada, redigida 

com clareza, sem emendas, rasuras, borrões, devidamente datada e 
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assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador 

acompanhado da respectiva Procuração e documento de identificação com 

foto legível) e conter expressamente: 

a) Identificação do Pregão Eletrônico, número do Processo 

Licitatório; 

b) Razão Social da empresa, endereço completo, telefone, 

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da Inscrição 

Estadual ou Municipal; 

c) Indicação de ordem sequencial e numérica de cada item, bem 

como a respectiva quantidade conforme descrito no Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital; 

d) O preço unitário e total para cada item cotado, em 

algarismos, e valor total da proposta em algarismos e por 

extenso, ambos em moeda corrente nacional, com até duas casas 

decimais; 

e) A descrição/especificação completa, detalhada e 

individualizada dos produtos/serviços ofertados de forma a 

demonstrar que atendem as especificações mínimas constantes 

no Termo de Referência – Anexo I deste Edital; 

f) Marca/Fabricante, conforme o caso; 

g) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (Sessenta) 

dias corridos, contados da data de sua apresentação na 

plataforma eletrônica; 

h) Prazo e forma de entrega/execução do objeto, observando-se 

o disposto no Termo de Referência- Anexo I deste Edital; 

i) Forma de pagamento, observando-se o disposto no Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital; 

j) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de 

pagamento; 

k) Identificação com nome, dados pessoais, telefone para 

contato do responsável legal da empresa que assinará o 

Contrato, desde que este tenha poderes para tal ato em nome 

da proponente. 
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10.3. Na proposta atualizada não será admitidas expressões vagas ou 

imprecisas, de maneira a não ensejar dúvidas e para demonstrar que o 

objeto ofertado atende corretamente às especificações técnicas 

constantes no Termo de Referência –Anexo I deste Edital. 

10.4. Os itens constantes nas propostas que eventualmente não 

contemplem às especificações contidas no Termo de Referência – Anexo 

I deste Edital serão desconsiderados. 

10.5. O não envio da proposta atualizada e demais documentos no prazo 

e forma/requisitos estipulados, ou o descumprimento de eventuais 

diligências determinadas pelo Pregoeiro, ou o abandono do certame 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da 

instauração de processo sancionatório contra a Licitante. 

10.6. O Pregoeiro examinará os documentos encaminhados com a proposta 

e poderá solicitar parecer técnico ou análise por parte dos servidores 

do quadro de pessoal da Contratante, bem como dos servidores 

responsáveis pela elaboração da descrição técnica do objeto, para 

orientar sua decisão. 

10.7. É facultado ao Pregoeiro a realização de diligência destinada a 

esclarecer ou a confirmar a veracidade das informações, prestadas pelo 

licitante, constantes de sua Proposta e de eventuais documentos a ela 

anexados. 

10.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 

apresentada, seja com relação a prazo e especificações do 

produto/serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 

destinadas a sanar evidentes erros formais, erros materiais ou 

quaisquer falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e, 

desde que não comprometam o interesse público e segurança da 

Administração. 

10.9. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar 

quaisquer diligências necessárias para averiguar a conformidade da 

proposta com as especificações mínimas previstas no Termo de 

Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos inéditos, 
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para atender à exigência deste edital, findo o prazo devidamente 

estabelecido. 

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

10.11. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente serão observados os mesmos procedimentos anteriores. 

10.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

10.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006 ou no 

§ 2º do Art. 5º do Decreto nº 8.538/2015, seguindo-se a disciplina 

estabelecida neste Edital, se for o caso. 

10.14. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase do processo licitatório, 

desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea, 

assegurada a ampla defesa. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 
 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a pela 

consulta consolidada de pessoa jurídica, emitida pelo portal do 

Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) em observância aos princípios de simplificação 

e racionalização de serviços públicos digitais, com fundamento legal: 

Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho 

de 2017 e Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. 

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante, podendo ser feita também em nome de seu sócio 

majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro 

inabilitará o licitante, por falta de condição de participação, 

mediante comunicação via chat, com as devidas justificativas 

através das ferramentas de transparência do APP no portal de 

Compras Públicas. 

11.1.3. Caso atendidas as condições de participação, a 

habilitação das licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica, conforme o caso. 

11.1.4. É dever da licitante atualizar previamente as 

comprovações/documentação constantes do Portal de Compras 

Públicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública. 

11.1.5. Havendo superveniência de fatos impeditivos, fica o 

licitante obrigado a declará-lo, sob as penalidades legais 

cabíveis. 

11.1.6. Realizada a verificação acima, a habilitação da Licitante 

será aferida por intermédio dos documentos comprobatórios de 

Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-Financeira, 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica e as 

Declarações assinaladas exigidas neste Edital. 

11.1.7. Os Documentos a serem enviados com fins de comprovação 

da habilitação da(s) licitante(s) serão aferidos por intermédio 

dos seguintes documentos: 

11.1.8. Após a verificação acima, a habilitação do licitante será 

aferida por meio da análise dos documentos inseridos no Portal, 

os quais devem comprovar a Habilitação Jurídica, Qualificação 

Econômico-Financeira, Regularidade Fiscal e Trabalhista, e 

demais Declarações, conforme dispuser este Edital. 
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11.2. PARA DA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto 

a Junta Comercial da respectiva sede, para o caso de empresário 

individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, caso 

o licitante seja sucursal, filial ou agência; 

d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local da sede do licitante, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores, para o caso de 

sociedade simples; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, 

para licitante Microempreendedor Individual – MEI, hipótese 

em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

g) Documento de Identidade e do CPF dos sócios e/ou diretores 

(caso seja apresentada). 

h) Prova de registro cadastral junto ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, através da 

emissão do Certificado de Regularidade Cadastral – CRC 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarCRC.jsf). 

i) Comprovação de Registro no Cadastro Municipal e/ou Estadual 

de Fornecedores da Sede da Licitante. 

 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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11.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

11.2.2. Caso o licitante seja isento de Cadastro Municipal e/ou 

Estadual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 

demonstre tal isenção. 

 

11.3. PARA A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA A 

LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR: 

 

a) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

b) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de Certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa de Débito Estadual ou Distrital; 

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa de Débito Municipal ou Distrital, do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço, devidamente válida, emitida pela Caixa Econômica 

Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site 
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www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 

07/07/2011; 

11.3.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita 

certidão positiva com efeito de negativa. 

11.3.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos 

estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 

demonstre tal isenção. 

 

11.4. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA A 

LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR: 

 

11.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou 

de Recuperação Extrajudicial ou Concordata, conforme Artigo 31, 

inciso II, da Lei 8.666/93 e na forma da Lei nº 11.101/05, 

expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação 

do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de 

validade fixada na respectiva certidão. 

a) Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá 

apresentar a comprovação de que o plano de recuperação 

foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 

11.101/2005), sob pena de Inabilitação. 

b) No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, 

deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores. 

11.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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11.4.3. O balanço patrimonial e as demonstrações/amostras 

contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

11.4.4. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não 

será exigido da licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

a) No caso de empresa constituída no exercício social 

vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

b) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de 

lei ou contrato social/estatuto social. 

c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos 

deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

d) Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por 

meio do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 

deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que 

contém as informações do Balanço Patrimonial (Ativo e 

Passivo) e das Demonstrações Contábeis de Resultado do 

Exercício (DRE) vigentes, e deverão apresentar o 

comprovante de envio do registro do arquivo PRESENCIAL 

do SPED CONTÁBIL para a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (recibo de entrega de escrituração contábil 

digital do SPED). Também deve ser apresentado documento 

contendo o demonstrativo de cálculo dos resultados dos 
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índices de liquidez que deverão ser iguais ou maiores do 

que 1 (um), na forma disposta no item a seguir. 

 

11.4.5. A comprovação da situação financeira da empresa será 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.4.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual 

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor arrematado durante a fase 

de lances.  

11.4.7. Quando se tratar de empresa constituída no ano da 

Licitação, deverá ser apresentado o Balanço de Abertura 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, acompanhado 

do Termo de Abertura do Livro Diário. 

 

11.5. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR: 

 

11.5.1. Prova de que a empresa possui atestado fornecido por 

pessoa Jurídica de direito público ou privado, que tenha 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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executado o fornecimento dos materiais/equipamentos com 

características semelhantes às do objeto da Licitação, em papel 

timbrado e com ASSINATURA DEVIDAMENTE RECONHECIDA EM CARTÓRIO, 

exceto documentos oriundos da Administração Pública e assinados 

por servidores que por força do artigo 19, inciso II, 

da Constituição da República garante idoneidade e fé pública. 

a) Todos os atestados apresentados na documentação de 

habilitação deverão conter, obrigatoriamente, a especificação 

dos materiais, o nome e cargo do declarante, endereço e 

telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma pela qual 

a CONTRATANTE possa valer-se para manter contato com a empresa 

atestante. 

b) A Administração se resguarda no direito de diligenciar 

junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de 

Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 

serviço prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos 

e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

c) Não será aceito pela Administração atestado/declaração 

emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao 

princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a 

impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação 

técnica. 

 

11.6. DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESA/ME E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE/EPP. 

 

11.6.1. As empresas qualificadas como ME / EPP na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão apresentar todos os documentos 

de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e 

trabalhista e econômico-financeira, sob pena de inabilitação. 

11.6.2. A existência de restrição relativamente à regularidade 

fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

Edital, sendo habilitada com restrição. 

mailto:cplpmgp@gmail.com
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11.6.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por 

licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 

vencedora do certame. 

11.6.4. Tal prazo poderá ser prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

11.6.5. A não regularização da documentação de Regularidade 

Fiscal e Trabalhista pela licitante implicará decadência do 

direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 

81 da lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura da ARP/contrato, revogar/fracassar o(s) item(ns) 

arrematados na licitação pelo proponente em questão, ou mesmo 

todo o Processo nos casos em que houver um único participante no 

Certame. 

 

11.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 

11.7.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser 

apresentados concomitantemente com a proposta, conforme dispõe 

o item 5.1 deste Edital, no original, ou por meio de cópia 

autenticada, ou, ainda, por meio da publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

11.7.2. Não serão aceitos documentos em forma divergente do 

exigido neste Edital, nem a apresentação de protocolos em 

substituição aos documentos solicitados. 

11.7.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar 

todos em nome e CNPJ da sede matriz, se a licitante for matriz, 

mailto:cplpmgp@gmail.com


 
 

 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a3

4
 

ou todos em nome e CNPJ da filial se a licitante for filial, 

exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

11.7.4. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de 

validade previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão 

ter sido expedidas em até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública deste Pregão. 

11.7.5. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação, ficando 

sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

11.7.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de 

habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 

convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo estipulado no sistema, sob pena de inabilitação. 

11.7.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123/2006 e no § 2º do Art. 5º do Decreto nº 8.538/2015, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

11.7.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não 

atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

edital. 

11.7.9. No julgamento da habilitação o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos, 

mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação. 

11.7.10. Para fins de habilitação, a verificação em sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de Certidões constitui 

meio legal de prova. 
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11.7.11. Constatado o atendimento pleno às exigências de 

habilitação fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

11.7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, o Pregoeiro poderá, a seu critério, 

suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

11.7.13. É dever da licitante atualizar previamente as certidões 

e documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

11.7.14. Havendo superveniência de fatos impeditivos, fica o 

licitante obrigado a declará-lo, sob pena de aplicação das 

sanções legais cabíveis. 

11.7.15. As licitantes deverão apresentar todos os documentos de 

habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e 

trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de 

inabilitação, ainda que apresente alguma restrição fiscal ou 

trabalhista. 

11.7.16. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas no art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, 

bem como o Micro Empreendedor Individual, deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição 

(art. 43, caput da Lei Complementar no123/2006). 

11.7.17. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista das empresas citadas no subitem anterior, 

lhes será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 

quando requerido pelo licitante, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa, exceto nos casos de urgência na contratação ou de prazo 

insuficiente para o empenho, devidamente justificados no processo 
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(art. 43, §1 º da Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar 

nº 155/2016). 

11.7.18. A não-regularização fiscal ou trabalhista no prazo 

previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

licitante com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.7.19. A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento 

das exigências previstas nos subitens anteriores implicará a 

INABILITAÇÃO da licitante. 

 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e, somente após este ato, qualquer licitante 

poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, 

manifestar sua intenção de recurso no prazo máximo de 30 (trinta) 

minutos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

12.1.1. O Pregoeiro poderá recusar intenções de recurso efetuadas 

antes deste declarar vencedor o(s) licitante(s) melhor(es) 

classificado(s) e habilitado(s) no Certame, priorizando assim a 

celeridade na realização do Processo. 

12.1.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da 

licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência 

do direito de recurso, estando o pregoeiro autorizado a adjudicar 

o objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar 

o processo à autoridade competente para a homologação. 

12.2. A manifestação prévia da licitante para posterior interposição 

do recurso, durante a sessão pública, será realizada, exclusivamente, 

por meio do sistema eletrônico. 

12.3. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro 

verificará as condições de admissibilidade do recurso, no entanto, não 

atendendo de pronto o mérito recursal. 

12.4. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a 

licitante deverá apresentar as razões no prazo de 03 (três) dias úteis, 
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ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, 

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr a partir 

do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio 

de campo próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões 

de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou 

enviadas por quaisquer outros meios. 

12.6. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos 

interpostos contra seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e 

contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 

informado ao Gestor Demandante para a decisão final no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. 

12.7. O acolhimento de recurso(s) invalidará tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Julgado o(s) recurso(s), a decisão constará exclusivamente no 

sistema eletrônico, no site 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.9. O recurso não terá efeito suspensivo, exceto quanto à habilitação 

ou inabilitação e julgamento das propostas. 

12.10. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, 

subscritos por representantes não habilitados legalmente ou não 

identificados no processo para responder pelo licitante, ou mesmo 

apresentados em meio diferente à ferramenta para este fim do Portal 

de Compras Públicas. 

12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

13.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o 

objeto da licitação à licitante vencedora, com posterior homologação 

do resultado pelo Ordenador da despesa. 

13.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Pregoeiro 

encaminhará os autos ao Ordenador da despesa para adjudicação do objeto 
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da licitação à licitante vencedora e homologação do procedimento 

licitatório, eletronicamente. 

13.3. Finalizada a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO 
 

14.1. Após a homologação da Adjudicação e do procedimento da Licitação, 

a licitante vencedora do certame será convocada por Autoridade 

Competente, para assinar ou retirar Contrato ou Instrumento 

equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do Ato 

Convocatório, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a 

Demandante para a assinatura do Contrato ou aceite/retirada do 

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado/retirado pelo mesmo prazo, a 

contar da data de seu recebimento. 

14.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da 

Contratada e aceite pela Administração. 

14.2. É facultado à Contratante, quando a convocada deixar de firmar 

o Contrato ou não o aceitar ou deixar de retirar o instrumento 

equivalente no prazo e condições estabelecidos nos subitens 14.1 e 

14.1.1, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

estabelecidas no encerramento de seus respectivos lances. 

14.3. A recusa injustificada da licitante vencedor em assinar o 

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, importará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas 

neste edital. 
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14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, poderá ser exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as 

quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

14.5. Decorridos o prazo de validade de sua proposta, sem convocação 

para a contratação, fica a licitante liberada dos compromissos 

assumidos. 

14.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como 

seus anexos e a proposta apresentada pela licitante vencedora. 

14.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou 

parcial do objeto deste Pregão. 

 

15. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FORMA DE 
AQUISIÇÃO, DOS LOCAIS DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

15.1. Os procedimentos a serem realizados quanto à forma de 

aquisição/recebimento, do prazo de entrega/execução, do local de 

entrega/execução e das condições de recebimento, deverão atender às 

determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I e nas 

Cláusulas da Minuta do Contrato - Anexo III. 

 

16. DO PAGAMENTO 
 

16.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta 

corrente da Fornecedora, mediante disponibilidade orçamentária após o 

fornecimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo servidor responsável, desde que não haja 

fator impeditivo imputável à Fornecedora, observada as disposições 

contidas no Termo de Referência - Anexo I e nas Cláusulas da Minuta 

do Contrato - Anexo III. 

 

17. DA DOTAÇÃO E DO RECURSO 
 

17.1. A despesa decorrente da aquisição/execução do item objeto deste 

Termo correrá à conta dos recursos específicos consignados no 

Orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social: 
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18. DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS NOTAS FISCAIS 
 

18.1. O contrato a ser firmado terá vigência inicial de 12 (doze) meses 

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

conforme necessidade e/ou Conveniência Administrativa de acordo com 

as previsões da Lei nº 8.666/93. 

18.1.1. Com base no Caput do Art. 62, c/c com o § 4o do mesmo 

artigo da Lei n.º 8.666/93, poderá ser dispensado o Termo de 

Contrato, sendo o mesmo substituído por Notas de Empenho. 

18.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de 

fábrica do respectivo item. 

18.3. Fica designada para a fiscalização do(os) Contrato(os) servidor 

designado por meio de Portaria/Termo de Designação, em conformidade 

com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, responsável também pelo 

atesto da Nota Fiscal emitida pela Contratada. 

18.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não 

exclui, nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

18.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento 

do objeto, deverá ser prontamente atendida pela Contratada sem ônus 

para a Contratante. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

19.1. As obrigações das Partes do Contrato, além das constantes na Lei 

nº 8.666/93, estão elencadas e deverão ser observadas conforme Minuta 

do Contrato - (Anexo III) do Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

20.1. Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões), 

além das responsabilidades por perdas e danos, devendo observar 

rigorosamente as condições estabelecidas neste Edital e sujeitando-se 

as penalidades constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos 

artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, devendo ser observado o disposto 

na Minuta do Contrato – (Anexo III) o qual integra este Edital. 
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21. DA REPETIÇÃO DESTA LICITAÇÃO 
 

21.1. Caso não haja vencedor ou não acudirem interessados, esta 

licitação poderá ser repetida, a critério da Autoridade Competente, 

salvo se, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para 

a Administração. 

21.2. A repetição que trata o item anterior poderá, conforme 

Conveniência Administrativa, ser realizada dispensando-se a 

aplicabilidade da exclusividade prevista nos art. 48, III da Lei nº 

123/2006, com base no art. 49, inc. III da mesma Lei. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

22.1. Este Pregão poderá ser revogado por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 

ou do procedimento viciado, desde que observados os Princípios da 

Ampla Defesa e Contraditório. 

22.1.1. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, 

a qualquer tempo, a presente licitação, sem que disto decorra 

qualquer direito às licitantes, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 59, da Lei nº 8.666/93. 

22.1.2. A nulidade do processo licitatório induzirá a dos atos 

decorrentes. 

22.2. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em 

favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade 

entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

22.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

documentação solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á a 

sanções previstas neste Edital. 

22.4. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer 

fase da licitação, com vistas ao saneamento documental, promover 

diligências, e havendo a necessidade de suspender a sessão pública 

mailto:cplpmgp@gmail.com


 
 

 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a4

2
 

para tal, a mesma somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. 

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente do Município de 

Goianésia do Pará/PA. 

22.6. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não 

importará na inabilitação da licitante e/ou desclassificação de sua 

proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 

pública do Pregão. 

22.7. A critério do Pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de 

preços e da documentação de habilitação poderá ser prorrogado pelo 

tempo que imprescindivelmente se julgar necessário. 

22.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase 

da licitação. 

22.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.9. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo 

Pregoeiro, no endereço eletrônico mencionado neste Edital. 

22.10. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública 

transferida por Conveniência Administrativa, sem prejuízo do disposto 

no inciso V do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br, na página: 

https://goianesia.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/ e no Portal do 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA: 

https://www.tcm.pa.gov.br ► Mural de Licitações ► Municípios ► 

Goianésia do Pará. 

22.12. Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta, não entregar/executar os produtos/serviços 
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adjudicados, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a 

qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora. 

22.13. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob 

pena de desclassificação/inabilitação. O pregoeiro reserva-se o 

direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

julgar necessário. 

22.14. O resultado da licitação será divulgado no endereço eletrônico 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.15. Respeitados os prazos legais e os direitos das licitantes, o 

pregoeiro, a qualquer tempo, antes da abertura das propostas, poderá, 

motivadamente, proceder alterações concernentes à licitação ora 

regulada, por sua iniciativa, disponibilizando no sistema as 

informações necessárias e determinando, ainda, quando necessário, o 

adiamento do recebimento e/ou da abertura das propostas. 

22.16. O foro da cidade de Goianésia do Pará/PA, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, será o designado para 

julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente 

licitação e da aplicação do presente Edital. 

 

23. DOS ANEXOS 
23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO I.I – Planilha de Itens e Quantitativos; 

ANEXO II – Modelo de proposta de preços detalhada/atualizada 

ANEXO III - Modelo de declaração de sujeição às condições estabelecidas 

no edital e de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º 

da constituição federal; 

ANEXO V – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 

ANEXO VI – Modelo de declaração do porte da empresa; 
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ANEXO VII – Modelo de declaração de idoneidade; 

ANEXO VIII – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

ANEXO IX – Minuta da ata de registro de preços; 

ANEXO X – Minuta do contrato; 

 

 

 

 

Goianésia do Pará – PA, 20 de Outubro de 2022. 

 

 

 

JOÃO VITOR AQUINO RAMOS 

Secretário Municipal de 

Assistência Social 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA RECÉM-NASCIDOS DESTINADO A 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ. 

 

2. OBJETIVO / FINALIDADE / JUSTIFICATIVA 

O Fundo Municipal de Assistência Social é a gestora da Política 

Municipal de Assistência Social na Proteção Social Básica e Especial. 

Conforme preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social nº 8.742/1993 

em seu art. 15, inciso V c/c com a art.23, compete ao município prestar 

os serviços assistenciais que visem à melhoria de vida da população e 

cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observando os 

objetivos, princípios estabelecidos na mencionada Lei. Assim, ciente 

da responsabilidade do município, promove a supracitada Secretaria 

aquisições sociais e materiais às famílias, no objetivo de 

potencializar sua autonomia, promovendo acessos aos benefícios 

eventuais, estabelecido na Lei Municipal de nº 3.546 de 24 de fevereiro 

de 2012. O citado benefício é uma modalidade de provisão de proteção 

social básica, de caráter suplementar e temporário que integra 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos 

humanos e sociais. A finalidade do benefício é garantir o acesso ao 

direito não contributivos de auxílios às famílias em situação de 

vulnerabilidade temporária, conforme preceitua o Art. 4° da aludida 

Lei: 

 

Art. 4º O auxilio natalidade será 

concedido em função de nascimento de 

membro da família, cuja renda per 

capita mensal seja igual ou inferior a 

½ (meio) salário mínimo vigente no 

país, considerado para este cálculo 

todos os membros da família, inclusive 

idosos, incapazes, crianças de 
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qualquer idade, madrasta ou padrasto, 

os irmãos solteiros os filhos e 

enteados solteiros e os menores 

tutelados, desde que vivam sobre o 

mesmo teto. Parágrafo Único. O auxílio 

por natalidade será concedido na forma 

de bens de consumo e se constituirá em 

um kit enxoval para recém-nascido, cuja 

composição atenderá os critérios 

aprovados pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social e aos recursos 

orçamentários. (grifo acrescido). 

 

Portanto, necessária se faz a aquisição dos Kits Natalidades para 

realização do atendimento aos beneficiários, com a distribuição do 

auxílio dentro dos princípios de respeito às necessidades de cada 

família, de modo a promover a inserção social, garantindo a efetivação 

dos direitos, dignidade e consolidação da cidadania. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, 

na Lei n.º 10.520 de 17 de Julho de 2002, no Decreto nº 7.892, de 23 

de Janeiro de 2013 e, subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas 

alterações. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da possível aquisição onerarão os recursos 

orçamentários respectivos de cada Unidade da Administração Municipal 

que desejar adquirir o objeto através do presente certame, indicando-

os nos respectivos pedidos futuros, sendo emitida Nota de Empenho pelo 

setor contábil de cada órgão. 

5.  DA VIGÊNCIA DA ATA 

A ata de registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, 

contados a partir da publicação do extrato no Diário Oficial dos 

Municípios e no Diário Oficial da União. 
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6.  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

A ata de Registro de Preços poderá ser usada por todos os órgãos da 

Administração Pública Municipal participantes do certame a ser 

realizado. 

7.  DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

Em havendo a futura contratação, as obrigações decorrentes da Ata 

de Registro de preços serão formalizadas por meio de contrato no valor 

especificado pela contratante, do qual constarão as obrigações na 

forma do art. 62 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato 

caberão a Contratante, através do gestor do contrato com poderes 

para verificar se os serviços são realizados de acordo com o 

previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas 

e demais ações necessárias a Contratada; 

9.2. Após a assinatura do contrato será realizada, entre a 

contratante e contratada, reunião a ser convocada pelo gestor do 

contrato, com o objetivo de discutir e formalizar as providências 

necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações das partes; 

9.2.1. Poderão ser realizadas, posteriormente, de acordo com as 

necessidades, outras reuniões entre as partes, em local, hora e 

data a serem acordados; 

9.2.2. Todos os assuntos definidos e acertados nas reuniões serão 

registrados em ata. 

9.3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e 

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de 

seus agentes e prepostos; 
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9.4. Caberá ao gestor do contrato o acompanhamento dos relatórios, 

informando a contratada a suspensão e/ou bloqueio do abastecimento, 

quando for o caso; 

9.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do 

contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, 

inclusive quanto à suspensão de abastecimento. 

10. DOS GESTORES DA ATA 

10.1. Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

10.2. Gerentes da Ata: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

11. DA NOMENCLATURA 

Serão utilizados neste termo de referência os termos: 

Órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública 

responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 

de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele 

decorrente; 

Órgãos participantes - órgãos ou entidades da administração pública 

que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de 

Preços e integram a ata de registro de preços; 

Gestor da Ata, no âmbito da Prefeitura Municipal de GOIANÉSIA DO 

PARÁ é de competência da Secretaria de Gestão Pública o 

gerenciamento da ata de registro de preços.  

Gestor de Contratos será servidor designado pela autoridade 

competente do órgão contratante (gerenciador e participantes); 

Contratada, refere-se a(s) empresa(s) que irá(ão) fornecer o objeto 

proposto. 

12. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

12.1. Os produtos deverão ser de 1ª linha com ótimo padrão de 

qualidade, designer moderno, de acordo com os padrões usuais de 

mercado, identificação do fabricante, excelente desempenho, marca, 

modelo e demais características e especificações técnicas 

essenciais pertinentes que permita a aferição de seu padrão de 

qualidade e desempenho, certificação das normas ISO e/ou INMETRO 
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(Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial) e demais normas pertinentes. 

12.2. 12.2 Serão recusados produtos deteriorados, alterados, 

adulterados, avariados, corrompidos, fraudados, bem como aquela em 

desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição 

e apresentação. 

12.3. Não serão aceitas justificativas para o não cumprimento na 

integra da produção do item por desconhecimento de especificações, 

e/ou divergências das mesmas, devendo o proponente elucidar todas 

as possíveis dúvidas antes da confecção dos itens. 

12.4. O proponente vencedor quando da elaboração de item 

“piloto/demonstração” deverá remetê-lo à Secretaria solicitante (e-

mail) para que haja aprovação por escrito do mesmo, antes da 

impressão total. 

12.5. A empresa deverá fornecer provas de cores, os fotolitos e 

fazer as impressões conforme quantidades estimadas e 

características especificadas, por todo o período de vigência do 

contrato, devendo ser considerados os volumes e qualidades, 

meramente estimativos para fins de apresentação de proposta. O 

fornecimento de tais materiais, em regra, se dará de forma diluída 

no curso da relação contratual. 

13. DA PROPOSTA E DO PREÇO 

Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional 

e já incluídos todos os custos, diretos e indiretos relativos ao Objeto 

do Edital, inclusive com as despesas de transporte, seguros, 

materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, 

securitárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos 

em razão do Edital, não cabendo a Prefeitura de GOIANÉSIA DO PARÁ e 

suas Unidades Administrativas quaisquer custos adicionais. 

14. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

14.1. As empresas participantes deverão apresentar 

obrigatoriamente: Atestado ou certidão expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a licitante já 

realizou serviço compatível com objeto desta licitação. A 
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comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documentos 

devidamente assinados, carimbados e em papel timbrado da empresa ou 

órgão que adquiriu os serviços; 

14.2. Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições do 

instrumento convocatório. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

15.1. Assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato até 05 (cinco) 

dias úteis contados da convocação para sua formalização pela 

Contratante; 

15.2. Realizar o fornecimento dos produtos de acordo com este Termo 

de Referência, observando as quantidades e garantindo a qualidade 

do produto e regularidade do fornecimento; 

15.3. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes à execução 

dos serviços, incluindo impostos, empregados e todas as despesas, 

diretas e indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, enquanto perdurar a vigência do contrato, sem qualquer 

ônus à contratante; 

15.4. Providenciar a imediata substituição das deficiências 

apontadas pela fiscalização na execução dos serviços; 

15.5. Comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade 

de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo 

esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar 

necessários à Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas; 

15.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, as mesmas 

condições da habilitação; 

15.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma nem mesmo 

parcialmente, as obrigações deste contrato sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 

15.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Contratante; 
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15.9. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, 

quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou 

a imperícia profissional, durante a execução dos serviços. 

15.10. Cumprir as exigências, no que concerne a apresentação das 

certidões negativas de débitos tributários e fiscais (CARTÃO DO 

CNPJ, CND FGTS, CND INSS, CND TRABALHISTA, CND DIVIDA ATIVA DA 

UNIÃO, CND ESTADUAL, CND MUNICIPAL) para fins de pagamento. 

15.11. Apresentar Nota Fiscal/fatura na Controladoria Interna 

Administrativa e Financeira/PMGP, discriminando os tipos dos 

materiais fornecidos, bem como os quantitativos e seus respectivos 

valores conforme constam discriminados no contrato de fornecimento 

dos produtos. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua 

proposta para assinatura da Ata de Registro de Preços; 

16.2. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, convocar a detentora 

dentro da vigência da Ata para assinatura do contrato, indicando 

sempre que solicitado, o nome do fornecedor e o valor disponível; 

16.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, aplicar as 

penalidades regulamentares e contratuais, atestar as notas fiscais 

e efetuar o pagamento;  

16.4. Designar um servidor para gerir e acompanhar a execução e 

fiscalizar a prestação dos serviços objeto da contratação.  

16.5. Emitir Nota de Empenho;  

16.6. Solicitar suspensão de abastecimento e/ou bloqueio;  

16.7. Prestar todas as informações necessárias com clareza à 

Contratada para a execução dos serviços;  

16.8. Publicar os extratos da Ata e dos Contratos, na forma da Lei;  

16.9. Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades 

verificadas na execução dos serviços; 

16.10. Se recusar a receber os serviços licitados, caso estes 

estejam em desacordo com a proposta apresentada pela empresa 

vencedora, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à 

empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 
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17. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

17.1. Quando os preços dos itens sofrerem reajustes autorizados ou 

determinados pelo Governo Federal, os preços constantes nos 

Contratos poderão ser repactuados através de instrumento próprio 

(Termo Aditivo), pela Unidade de Contratos e Convênios da PMGP. 

17.2. Quando não for estipulado oficialmente por órgãos do Governo 

Federal, a CONTRATADA deverá justificar o reajuste através de Cópia 

de Nota Fiscal da respectiva Distribuidora, demonstrando a alteração 

de preço ocorrida. 

17.3. O pagamento será efetuado, até o 30º (trigésimo) dia útil, 

contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura na 

Controladoria Interna Administrativa e Financeira/PMGP, e será 

depositado na conta corrente indicada pela CONTRATADA; 

17.4. Nas Notas Fiscais deverão constar os tipos e quantitativos 

dos itens fornecidos, conforme solicitados pelo CONTRATANTE, cujos 

as discriminações e preços unitários deverão ser os registrados no 

Contrato, observando-se os reajustes contidos nos itens 11.1 e 11.2; 

17.5. As Notas Fiscais expedidas em desacordo com estas cláusulas 

serão devolvidas à CONTRATADA para a devida retificação, não sendo 

considerada para contagem do prazo previsto no item 17.5. 

18. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO PRODUTOS. 

18.1. O objeto da licitação constante deste edital deverá ser 

entregue no local indicado pelo departamento solicitante, dentro 

dos limites do Município de Goianésia do Pará, após a emissão da 

ordem de fornecimento, no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar 

da data do recebimento da ordem de fornecimento, incluídos os 

valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, 

fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros 

encargos ou acessórios. 

18.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social reserva-se o 

direito de não receber os produtos em desacordo com as 

especificações, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no 

art. 24, inciso XI da Lei Federal nº.8.666/93. 

18.3. Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo 

com as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

mailto:cplpmgp@gmail.com


 
 

 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a5

3
 

18.4. A Fiscalização e aceitação do Objeto será do órgão responsável 

pelos atos de controle e administração do contrato decorrente desta 

licitação, através de servidores de cada Unidade Administrativa, 

mediante Portaria. Sendo que os produtos serão recebidos depois de 

conferidas as especificações, quantidades e preços pactuados 

contratualmente e prazo de validade dos mesmos. 

 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições 

pactuadas, erro ou mora na execução, garantida a prévia defesa, 

ficará a CONTRATADA sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/93; 

19.2. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas 

do contrato celebrado está sujeita às sanções, assegurados o 

contraditório e ampla defesa. 
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ANEXO I.I 

PLANILHA DE ITENS E QUANTITATIVOS 

 

1 Lote No 001  -  KIT'S DE ENXOVAIS COMPLETOS              

  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 BANHEIRA:   800 UNIDADE      35,41 28328,00 

  

Especificação : em material plástico 

resistente, tem o fundo composto por 

ondulações, que evitam que o bebê 

deslize com facilidade, vem com 

compartimento para acessórios, e 

válvula de escoamento. Toda 

praticidade e segurança na hora do 

banho.       

    

2 CONJUNTINHO DE ROUPA:   2400 UNIDADE      40,00 96000,00 

  

Especificação : tipo mijãozinho de 

malha 67% algodão e 33% poliéster 

com pé coberto, tamanho único para 

recém nascido, kit com três peças: 

regata, casaco e calça.       

    

3 PIJAMINHA:   2400 UNIDADE      69,61 167056,80 

  

Especificação : pijama regata em 

meia malha 100% algodão. Calça em 

meia malha algodão estampado. Bainha 

da calça em sanfoninha, que 

proporcione conforto ao bebê.       

    

4 CUEIRO:   800 UNIDADE      24,53 19624,00 

  

Especificação : confeccionados com 

tecido duplo estampados, 100% 

algodão, flanelados, macios, 

absorventes, e desprovidos de 

substancias gordurosas, medindo 

(100X80)cm, acondicionado em pacote 

plástico, cores diversas, contendo 

3 unidades em cada pacote.       

    

5 FRALDA DE PANO:   800 CAIXA        27,32 21858,40 

  

Especificação : em fibras naturais 

100% de algodão, confeccionado em 

tecido duplo, macias, absorvente, 

alvejadas e desprovida de 

substancias gordurosas, contendo 52 

fios/m2, medindo (70X70)cm, com 

amarração em sarja de melhor 

qualidade, com validade de 5 anos, 

acondicionado em pacote plástico, a 

cor branca, contendo 5 unidades em 

cada pacote.       

    

6 MAMADEIRA:   800 UNIDADE      11,04 8834,40 

  

Especificação : frasco transparente 

graduado, resistente em 

policarbonato, para uso em 

autoclave, capuz, rosca e disco em 

polipropileno, bico autoclavável em 

silicone redondo com capacid de 

aproximadamente de 240ml.       

    

7 MEIA:   800 UNIDADE      4,97 3972,00 

  

Especificação : tipo sapatinho, o 

par confeccionado em material 70% 

Algodão, 26% Poliester, 2% Elastano 
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e 2% Elastodeno. Tamanho único para 

recém nascido. 

8 TOALHA COM CAPUZ:   800 UNIDADE      27,71 22170,40 

  

Especificação : confeccionado em 

felpa com forro e capuz, medindo 

70x90 cm, composição 100% algodão, 

embalado em pacote plástico. 

          

9 TOALHA FRALDA:   800 CAIXA        31,90 25520,00 

  

Especificação : confeccionada com 

tecido duplo de fibra 100% algodão, 

macia, absorvente, alvejadas e 

desprovida de substancias 

gordurosas, contendo 52 fios/m2, 

medindo (120X70)cm, com amarração em 

sarja de melhor qualidade, com 

validade de 5 anos, bem. em pct 

plástico, a cor branca, contendo 3 

unid cada pct. 

          

  

  Total do lote :  393364,00 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS DETALHADA/ATUALIZADA 

 

Ao Pregoeiro – Sr. Ailton Ferreira Craveiro 

Prefeitura Municipal de Goianésia do Pará/PA. 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2022-PMGP. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2022-PMGP. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA RECÉM-NASCIDOS DESTINADO A 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ. 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

Endereço: (completo) CEP: Cidade: Estado: 

CNPJ Nº: 

Inscrição Estadual nº: 

Telefone: (xx) e-mail: 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: ________. AGÊNCIA: ________. C/C: ________. OPERAÇÃO: 

________. 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ARP: 

Nome Completo: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

Profissão: 

CPF nº Carteira de identidade (nº e órgão expedidor): 

Residência e Domicílio: (completo) 

Telefone: (xx) XXXX-XXXX / e-mail: 

 

Prezado (a) Senhor (a); 

Apresentamos Proposta para: AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL PARA RECÉM-

NASCIDOS DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ, em conformidade 

com as especificações contidas no Processo Licitatório nº 31/2022-

PMGP, no Edital do Pregão Eletrônico nº 31/2022-PMGP e seus Anexos. 
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Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições 

contidas no Edital do referido Pregão, bem como verificamos todas as 

especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 

informações e/ou documentos que dele fazem parte. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que 

possam, de qualquer forma, influir nos custos de fornecimento do 

objeto, tais como: encargos, taxas, tributos, seguros, contribuições 

sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias, transportes, 

entrega, descarregamento, embalagens, licenças, despesas com frete e 

todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora 

licitado; assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 

existentes nesta proposta, inclusive em caso de divergência entre os  

valores unitário e total. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$: ________________________ 

(________________________________). 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

_______________________________________. 

 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária 

na contracorrente da Contratada, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, 

desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada, e será 

efetuado em até 30 dias corridos após o Atesto de Recebimento do 

objeto. 

 

DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO, DO LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: De acordo 

com as especificações descritas no Termo de Referência (Anexo I) do 

Edital. 

Item Descrição 

do Item 

Unid. Qtd. Marca/ 

Fabricante 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

       

 

A proponente declara ainda, sob as penas da lei, em especial o art. 

299 do Código Penal Brasileiro, que: 
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1. A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima 

especificado foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do 

Pregão Eletrônico acima especificado não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

3. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 

na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Pregão Eletrônico acima especificado quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 

Eletrônico acima especificado não será, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima 

especificado antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão 

Eletrônico acima especificado não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

da CONTRATANTE antes da abertura oficial das propostas; e 

6. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 

e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. Por ser 

verdade, firmo a presente declaração. 

 

Cidade - UF, aos ____ dias do mês de _____________de 2022. 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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Obs.: Este modelo é meramente exemplificativo para a apresentação de 

Proposta de Preços, não devendo constar na mesma o cabeçalho e rodapé 

do Município. 
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ANEXO III– DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO 

ASSINADO, NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 

___________________, CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE 

QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO 

LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 

ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM 

INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E 

ARTIGO 97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES 

SUBSEQUENTES. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 202X. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº 

..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 

O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA 

DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 

Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. 

V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO 

PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 

MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ (    ). 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM 

ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

a) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO – PE 

31/2022-PMGP – SRP, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO 

LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM 

PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO 

DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP, POR QUALQUER MEIO OU POR 

QUALQUER PESSOA; 

 

b) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP NÃO FOI INFORMADA, 

DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 

OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP, POR 

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

c) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR 

NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP QUANTO A PARTICIPAR 

OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

d) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO – 

PE 31/2022-PMGP – SRP ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 

LICITAÇÃO; 
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e) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 

QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ-PA, ANTES 

DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 

f) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO 

E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

.................., ..... DE ..........   DE 2022. 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], 

DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS 

E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 

E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 

POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 

4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  

360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA 

A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2006; 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 
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123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO.  

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ - PA 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº 

................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF 

Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 

GOIANÉSIA DO PARÁ-PA OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 

ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2022. 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO 

SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 

..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE 

COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO 

PARÁ-PA – PREGÃO ELETRÔNICO – PE 31/2022-PMGP – SRP 

 

 

 

 

 

  ........, ......... DE ...................   DE 2022. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

mailto:cplpmgp@gmail.com


 
 

 

CNPJ: 83.211.433/0001-13 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Rua Pedro Soares de Oliveira, S/N, Bairro Colegial, CEP: 68.639-000 – Goianésia do Pará – PA 
Email: cplpmgp@gmail.com 

P
ág

in
a6

8
 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE XX/2022-PMGP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXXX 
 

A XXXXXXXXX, com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, na cidade de GOIANÉSIA DO 

PARÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX,  neste ato 

representado(a)  pelo(a) Sr(a) XXXXXXXXX, XXXXXXXX MUNICIPAL, portador 

do CPF nº XXXXXXXXXX, residente na XXXXXXXXXXXX, considerando o 

julgamento da Licitação na Modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº PE XX/2022-PMGP, RESOLVE Registrar os Preços 

das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a 

classificação por  elas  alcançadas  e  nas  quantidades  cotadas,  

atendendo  as  condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 

Alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1.   DO OBJETO. 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para XXXXXXXXXXXX 

do Pregão Eletrônico nº PE XX/2022-PMGP, que é parte integrante desta 

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

2.   DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem: 

 
Empresa: xxxxxxxxxxxx; C.N.P.J. nº xxxxxxxxxxxx, estabelecida à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada neste ato pelo 

Sr(a). xxxxxxxxx, C.P.F. nº xxxxxxxxxxxxxxx. 

 
ITEM DESCRICAO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

      

      

      

 

 

3.   DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

3.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente 

desta licitação. 

 

4.   VALIDADE DA ATA. 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 

da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

 

5.   REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 

intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de 
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verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao (s) fornecedor(es). 

 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado 

pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

 

5.4.1.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 

seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

 

5.5.1.  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

5.5.2.  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 

 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

 

5.7.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

5.7.2.  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

5.7.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

 

5.7.4.  Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o proibido 

de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e 

órgão(s) participante(s). 

 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 

5.7.1, 

5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9. O CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DE  PREÇOS  PODERÁ  OCORRER  POR  

FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE 

PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 

JUSTIFICADOS: 

 

5.9.1.  Por razão de interesse público; ou 

5.9.2.  A pedido do fornecedor. 

 

6.   DAS PENALIDADES. 

 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 

 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos particip antes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 

Decreto nº 7.892/2013). 

 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, 

dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

7.   CONDIÇÕES GERAIS. 

 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para 

entrega e recebimento  do  objeto,  as  obrigações  da  Administração  

e do  fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata 

de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do 

art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 

7892/13. 

 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a 

relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 

preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta 

Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 

(tres) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes. 

 

GOIANÉSIA DO PARÁ - PA, XX de XXXXX de 20XX 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXX 
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CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 

«NUMERO_DO_CONTRATO», QUE FAZEM ENTRE 

SI O «NOME_DA_CONTRATANTE» E A EMPRESA 

«EMPRESA_CONTRATADA». 

O «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ sob o nº 

«CNPJ_DA_CONTRATANTE», neste ato representado(a) pelo (a) Srª. 

«NOME_RESP_LICITACAO», portadora do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», 

doravante denominada CONTRATANTE, e «EMPRESA_CONTRATADA», inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº «CPF_CNPJ_CONTRATADO», sediado na 

«ENDERECO_CONTRATADO», doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Sr (a). «NOME_REPRESENTANTE», portador do 

«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», tendo em vista o que consta no Processo 

nº «NO_LICITACAO» e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

O objeto do presente Termo de Contrato é «OBJETO_CONTRATADO». 

 

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: «EMPRESA_CONTRATADA» 

CNPJ: «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

ENDEREÇO: «ENDERECO_CONTRATADO» 

REPRESENTANTE: «NOME_REPRESENTANTE» 

 
«ITENS_CONTRATO» 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no 

Termo de Referência, com início na data de «DATA_INICIAL_VIG_CONTRATO» 

extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», prorrogável na forma do 

art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

O valor do presente Termo de Contrato é de «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

 

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para 

o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 

ÓRGÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ 

«DOTACAO_ORCAMENTARIA» 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes 

encontram-se no Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas 

estabelecidos no Termo de Referência anexo ao edital, e ainda, as 

disposições estabelecidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 

estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do 

contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no instrumento convocatório do certame que originou este contrato. 
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10.2 As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas 

situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 

em lei. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 

2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Goianésia do Pará - PA, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 

nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 

lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado 

em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO» 

 

 

 

_____________________________________ 

«NOME_DA_CONTRATANTE» 

CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

CONTRATANTE 
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_____________________________________ 

«EMPRESA_CONTRATADA» 

«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 

 

Testemunhas: 

 

1.___________________________ 

2.___________________________ 
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